
Vittalle – Revista de Ciências da Saúde v. 33, n. 3 (2021) 33-46 

33 

 
 

Correlação entre desfechos na saúde cardiorrespiratória e exposição a 

poluentes atmosféricos – um estudo na megacidade de São Paulo 
 

Rodrigo Mascarenhas Pires de Godoy, Karina Camasmie Abe*, Simone Georges El 

Khouri Miraglia 

 
Laboratório de Economia, Saúde e Poluição Ambiental, Instituto de Ciências Ambientais, Químicas e Farmacêuticas, 

Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, Diadema, SP, Brasil 

 

Histórico do Artigo 
Recebido em: 

10/08/2021 

Aceito em: 

02/11/2021 

 

 

 

 

Palavras-chave: 

Material particulado; São 

Paulo; impactos na saúde; 

poluição do ar; saúde 
cardiorrespiratória 

 

 

 

 

 

 

 

 

Keywords: 

Particulate matter; São 
Paulo; health impacts; 

air pollution; 

cardiorespiratory health 

 

 

 

 

 
 

RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi analisar os efeitos na saúde cardiorrespiratória da população do 

município de São Paulo pela exposição aos poluentes atmosféricos material particulado 

(MP10), NO2, SO2 e O3 durante os anos de 2010 a 2018. Para tal, foram levantados dados de 

mortalidade e morbidade por doenças respiratórias (CID-10, J00 – J99) e por doenças 

cardiovasculares (CID-10, I00 – I99), disponíveis nos bancos de dados do DATASUS e dados 

diários das concentrações de MP10, NO2, SO2 e O3 obtidos da plataforma Qualar da CETESB. 

Por meio de análises descritivas preliminares pôde-se constatar o perfil sazonal das 

ocorrências de morbimortalidade por doenças cardiorrespiratórias, onde verifica -se os picos 

de casos nos meses de outono e inverno. Por fim, analisou-se estatisticamente os parâmetros 

de estudo por testes de Correlação de Pearson medindo o grau de interdependência entre duas 

varáveis. O NO2 foi o único poluente atmosférico que apresentou uma correlação positiva 

significativa com todos os efeitos deletérios em saúde, enquanto o MP10 apresentou forte 

interdependência com os desfechos em saúde, exceto quando relacionado com os casos de 

internações cardiovasculares. Entre os parâmetros climáticos analisados destaca-se a 

correlação entre a temperatura mínima e os parâmetros de saúde, em especial os óbitos 

cardiovasculares. Esse estudo colaborou para destacar a importância da atualização de 

políticas públicas relacionadas à qualidade do ar e mobilidade urbana, colocando em destaque 

os efeitos deletérios à saúde cardiorrespiratória, pela exposição aos poluentes atmosféricos e 

as vantagens da melhoria da qualidade do ar, em grandes centros urbanos.  

 

Correlation between cardiorespiratory health outcomes and exposure to air pollutants - a 

study in the megacity of São Paulo  

 

ABSTRACT 

The objective of this study was to analyze the effects on cardiorespiratory health of the 

population of the city of São Paulo by the exposure to the atmospheric pollutants particulate 

matter (PM10), NO2, SO2 and O3 during the years 2010 to 2018. Mortality and morbidity data 

due to respiratory diseases were collected (ICD-10, J00 – J99) and for cardiovascular diseases 

(ICD-10, I00 – I99), available in the DATASUS databases and daily data on PM10, NO2, SO2  

and O3 concentrations, obtained from the Qualar platform of CETESB. Through preliminary 

descriptive analyses, it was possible to verify the seasonal profile of the occurrences of 

morbidity and mortality due to cardiorespiratory diseases, where the peaks of cases in the 

autumn and winter months were observed. Finally, the studied parameters were statistically 

analyzed using Pearson's correlation tests, measuring the degree of interdependence between 

two variables. NO2 was the only air pollutant that showed a significant positive correlation 

with all harmful effects on health, whereas PM10 showed a strong interdependence with health 

outcomes, except when related to cases of cardiovascular hospitalizations. Among the climate 

parameters analyzed, the correlation between minimum temperature and health parameters, 

especially cardiovascular deaths, stands out. This study collaborated to high spot the 

importance of updating public policies related to air quality and urban mobility, high lighting 

the harmful effects on cardiorespiratory health due to exposure to air pollutants and the 

advantages of improving air quality in large urban centers. 

 

 

 

 
* Autor correspondente: karina.camasmie@gmail.com (Abe K.C.) 
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1. Introdução  

 

Uma grande parcela dos seres vivos necessita de ar para sua sobrevivência, incluindo os 

seres humanos. Através da respiração, obtemos e aproveitamos o oxigênio presente no ar 

atmosférico, no entanto, além dos gases necessários à manutenção da vida, outras 

partículas e gases nocivos aos seres humanos são retidos no nosso corpo durante o 

processo e possuem efeitos à saúde (1, 2).  

Com o rápido processo de industrialização e a disseminação de veículos automotores 

nas últimas décadas, houve um incremento na emissão antrópica de poluentes 

atmosféricos e, consequentemente, uma degradação da qualidade do ar, principalmente 

nos grandes centros urbanos. Por essa razão, a comunidade científica intensificou seus 

esforços em estudar os efeitos da poluição atmosférica na saúde (1,2).  Dentre muitos 

desses poluentes, destacam-se o monóxido de carbono (CO), o dióxido de enxofre (SO2), 

o dióxido de nitrogênio (NO2), ozônio troposférico (O3) e o material particulado (MP), 

como principais focos dos estudos da área (2, 3). 

Historicamente, os poluentes atmosféricos são associados, principalmente a 

complicações respiratórias e cardiovasculares, como constatado em diversos estudos (3-

10), no entanto, esses componentes também estão relacionados a doenças neurológicas 

(11-14) e por complicações no processo de gestação (15-18), entre outros efeitos 

deletérios. A poluição do ar afeta todas as regiões, grupos socioeconômicos e faixas 

etárias (2). 

O município de São Paulo é um dos maiores centros urbanos do mundo, totalizando uma 

população estimada de 12.396.372 habitantes em 2021 (19). Devido à dimensão de sua 

frota automotiva (9,1 milhões de veículos), esses são responsáveis por 97% da emissão 

de CO, 74% de hidrocarbonetos, 62% de óxidos de nitrogênio e 40% de MP, poluentes 

aos quais a população está exposta gerando diversos impactos na saúde pública em termos 

de doenças respiratórias e cardiovasculares, concentrações associadas a perdas de cerca 

de 231.692 anos de vida, anualmente (3, 7, 25).  

A partir dos resultados desses estudos evidenciou-se a importância de ferramentas de 

análises do impacto à saúde da exposição aos poluentes atmosféricos em grandes centros 

urbanos. A identificação e quantificação dos efeitos deletérios dos poluentes atmosféricos 

na saúde pública consistem em importante fator norteador de políticas públicas que 

protejam a população mais vulnerável exposta aos contaminantes atmosféricos. Assim, 

objetivou-se com esse estudo analisar a associação entre parâmetros de morbimortalidade 

por doenças cardiorrespiratórias da população do município de São Paulo (MSP) pela 

exposição aos poluentes atmosféricos durante o período de 2010 a 2018. 

 

2. Material e métodos 

 

Área de Estudo 

 

A cidade de São Paulo está localizada a 23°32′50″S e 46°38′09″O, no estado de São 

Paulo, Brasil. A área total do município é de 1.521,1 km² (2018) e está a uma altitude de 

799m acima do nível do mar, com um clima subtropical úmido. Sua população total é de 

aproximadamente 11.811.516 habitantes (2019) e o Índice de Desenvolvimento Humano 

Regional é de 0,805 (2010), com 678 unidades de saúde pública. Sua frota veicular é de 

aproximadamente 8.295.645 automóveis (2018), a maior do Brasil (19, 20). 

 

Dados de Saúde 
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Os dados de morbimortalidade foram levantados do banco de dados da plataforma 

online do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) e 

tratados, incialmente, pelo Software Tabwin com posterior processo de filtragem feito 

nos softwares estatísticos IBM SPSS® versão 21 e Microsoft Excel®, versão 2016.  

Disponibilizados em lotes anuais, os dados de mortalidade foram levantados a partir do 

Sistema de informações de Mortalidade (SIM) e selecionados para o período de janeiro 

de 2010 a dezembro de 2017 e para o MSP (código 3550308 – IBGE). Os óbitos então 

foram restringidos pela classificação do CID-10. As doenças foram triadas por causa 

principal do óbito sendo causa respiratória (CID-10, série J) e causa cardiovascular (CID-

10, série I) as causas de mortalidade selecionadas para o presente estudo. 

Os dados de morbidade foram obtidos através do Sistema de Informações Hospitalares 

(SIH) do DATASUS e são disponibilizados em lotes mensais, devido ao grande número 

de ocorrências. Foram levantados os dados relativos ao período de janeiro de 2010 a 

dezembro de 2018. Os métodos de filtragem e restrição dos casos foram análogos aos 

descritos dos dados de mortalidade. 

A população total do município de São Paulo foi obtida a partir de dados demográficos 

da plataforma online da Prefeitura de São Paulo, esse dado foi posteriormente utilizado 

para calcular as taxas de cada desfecho em saúde estudado (caso /100 mil hab.) (22). 

 

Dados dos Poluentes  

 

Os dados dos poluentes atmosféricos foram obtidos a partir da plataforma de Qualidade 

do Ar da CETESB (Qualar). As médias diárias dos poluentes MP10, O3, NO2 e SO2 foram 

levantadas da rede automática de monitoramento para o período de janeiro de 2010 a 

dezembro de 2018.  

As estações da rede automática são capazes de realizar medições horárias da 

concentração atmosférica dos poluentes. Para se ter uma média diária válida, cada estação 

deve atender ao requisito de registrar ao menos 16 medições horárias (2/3 da medição 

diária). 

A partir dessa informação, inicialmente, filtrou-se as estações de monitoramento 

relevantes para o estudo pela sua geolocalização, excluindo as estações situadas fora do 

município de São Paulo (MSP); o outro critério de seleção das estações era apresentar ao 

menos 90% dos dados válidos. Ao fim desse processo, dez estações de monitoramento 

foram selecionadas, ao todo. Essas estações foram divididas em conjuntos referentes ao 

poluente analisado. 

• MP10:  Estações Cerqueira César, Congonhas, Grajau-Parelheiros, Nossa Senhora do 

Ó e Parque Dom Pedro II; 

• O3: Estações Cidade Universitária – USP – Ipen, Ibirapuera, Mooca, Nossa Senhora 

do Ó, Parque Dom Pedro II, Pinheiros e Santana; 

• NO2: Estações Cerqueira César, Cidade Universitária – USP – Ipen, Congonhas, 

Ibirapuera, Parque Dom Pedro II e Pinheiros; 

• SO2: Cerqueira César e Congonhas. 

 

Por fim, extraímos as médias simples das medições diárias das estações, obtendo um 

valor médio diário para a concentração de cada poluente no MSP.  

Os valores para as médias anuais são obtidos a partir dos dados diários de cada poluente 

e apresentados conforme padrão média das concentrações diárias (MAA - anual) ± desvio 

padrão (DP) conforme apresentado na tabela 3. 
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Dados Meteorológicos 

Os dados meteorológicos foram levantados do Sistema de Monitoramento 

Agrometeorológico (Agritempo). A busca foi limitada ao estado de São Paulo onde foi 

selecionada a Estação Meteorológica: São Paulo - São Paulo (IAG), o período selecionado 

foi entre 01/01/2010 à 31/12/2018. Os parâmetros utilizados no estudo foram 

Temperatura Mínima (°C), Temperatura Média (°C) e Precipitação (mm).  

 

Análise de Correlação 

 

Os dados de saúde foram pré-tratados em Software Tabwin com posterior filtragem nos 

softwares estatísticos IBM SPSS® versão 21 e Microsoft Excel®, versão 2016. 

Inicialmente, considerando a hipótese de igualdade estatística entre os dados do início e 

final do período levantado, foram realizados testes t-Student para verificar diferenças 

estatísticas nos dados de desfecho em saúde (morbimortalidade cardiorrespiratória) e nos 

dados de poluentes atmosféricos entre os anos de 2010 e 2017/18. 

Em um segundo momento, estimou-se o grau de associação existente entre a flutuação 

diária dos casos de morbimortalidade cardiorrespiratória, as variações diárias na 

concentração dos poluentes atmosféricos e os parâmetros climáticos. Para isso empregou-

se a análise por Correlação de Pearson definindo um nível de significância (p ≤ 0,05) e 

assumindo a normalidade na distribuição dos dados amostrais, com base no Teorema do 

Limite Central (23). Com esses parâmetros ajustados, as amostras foram analisadas em 

pares, o número diário de internações e óbitos por doenças cardiovasculares e 

respiratórias foram as variáveis dependentes e as médias diárias dos parâmetros 

climáticos e dos poluentes atmosféricos foram as variáveis independentes. O valor do 

coeficiente de correlação de Pearson (rpearson) indica o grau de relação linear entre as duas 

variáveis e são classificados de acordo com os intervalos de valores convencionados por 

Cohen (32), valores absolutos de rpearson entre 0,1 – 0,3 são classificados como correlação 

fraca, entre 0,3 – 0,5 são considerados moderados e valor absolutos maiores que 0,5 são 

considerados como uma interdependência forte das variáveis. 

Os testes estatísticos foram realizados em software IBM SPSS® versão 26, com a 

aplicação dos modelos nativos do programa.  

 
3. Resultados e Discussão 

 

Dados de Saúde – Análise Descritiva  

 

No período analisado, percebeu-se os valores mais elevados das médias mensais 

durantes os meses de outono e inverno para todos os desfechos em saúde, de acordo com 

a Tabela 1. 

O valor mais elevado da média mensal de internações por doenças cardiovasculares foi 

de 190,70 internações, correspondente aos meses de agosto, já para os casos de morbidade 

por doenças respiratórias, a maior média mensal foi de 206,93 internações correlato aos 

meses de abril. A maior média mensal de óbitos por doenças cardiovasculares foi durante 

os meses de junho com valor da média sendo de 73,8. Por fim, em relação aos óbitos por 

doença respiratória a maior média mensal foi durante os meses de julho com valor igual 

a 32,61 (Tabela 1).  

Esses dados refletem e confirmam as tendências já verificadas em outros artigos 

internacionais e nacionais, em que os meses mais frios e com menor precipitação, estão 

associados com maior número de desfechos deletérios à saúde cardiorrespiratória e 

concentração de poluentes (24-26). 
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Tabela 1 – Internações e óbitos por doenças cardiorrespiratórias (média + desvio padrão 

(DP)) por meses do ano. Período analisado: de 2010 a 2018 para dados de internações e 

de 2010 a 2017 para dados de óbitos, município de São Paulo. Destaque em negrito para 

o maior valor 

MÊS 

Internações por 

Doença 

Cardiovascular 

(média + DP) 

Internações por 

Doença 

Respiratória 

(média + DP) 

Óbitos por Doença 

Cardiovascular 

(média + DP) 

Óbitos por Doença 

Respiratória 

(média + DP) 

Janeiro 169,38 + 65,21 101,78 + 23,43 58,76 + 8,58 23,17 + 5,58 

Fevereiro 168,55 + 46,81 126,39 + 29,83 58,89 + 9,64 24,20 + 5,86 

Março 173,81 + 46,68 179,48 + 38,82 58,00 + 8,62 23,76 + 6,76 

Abril 172,59 + 59,40 206,93 + 48,00 62,71 + 9,08 26,61 + 7,09 

Maio 179,54 + 47,46 179,27 + 38,00 68,27 + 9,47 29,56 + 7,17 

Junho 181,88 + 52,21 166,33 + 33,32 73,83 + 10,24 31,69 + 6,94 

Julho 183,49 + 49,13 147,63 + 32,38 72,32 + 10,38 32,61 + 6,82 

Agosto 190,70 + 54,73 152,01 + 30,87 67,70 + 9,79 29,53 + 5,86 

Setembro 184,72 + 52,06 146,20 + 30,06 65,56 + 9,45 27,83 + 5,92 

Outubro 182,12 + 52,91 143,40 + 31,81 62,83 + 8,84 25,92 + 5,71 

Novembro 170,33 + 49,63 135,67 + 28,52 60,40 + 9,31 24,83 + 5,90 

Dezembro 152,82 + 55,96 111,82 + 37,21 61,19 + 9,26 25,24 + 5,54 

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do DATASUS. 

 

Analisando a Tabela 2, nota-se um valor máximo para os casos de óbitos no ano de 2016 

e, em 2017, para os casos de internações respiratórias, curiosamente as médias de 

internações cardiovasculares tiveram seu pico em 2010, no primeiro ano estudado, 

apontando uma possível melhora no quadro desse desfecho na saúde. Ademais, pode-se 

especular um possível aumento no número de internações respiratórias e óbitos com o 

decorrer dos anos, no entanto, análises estatísticas adicionais futuras precisão ser 

realizadas para a corroboração dessa hipótese.  

 

Tabela 2 – Internações e óbitos por doenças cardiorrespiratórias (média + desvio padrão 

(DP)) por ano. Período analisado: de 2010 a 2018 para dados de internações e de 2010 a 

2017 para dados de óbitos, município de São Paulo. Destaque em negrito para o maior 

valor 

ANO 

Internações por 

Doença 

Cardiovascular 

(média + DP) 

Internações por 

Doença 

Respiratória 

(média + DP) 

Óbitos por Doença 

Cardiovascular 

(média + DP) 

Óbitos por Doença 

Respiratória 

(média + DP) 

2010 157,16 + 38,06 176,70 + 48,04 62,30 + 9,97 23,81 + 5,92 

2011 156,53 + 40,31 178,47 + 64,76 63,23 + 10,68 25,48 + 5,55 

2012 147,58 + 43,76 185,72 + 347,37 60,77 + 10,30 25,14 + 6,48 

2013 153,81 + 45,74 172,79 + 62,77 64,34 + 10,41 26,39 + 6,80 

2014 144,78 + 43,53 165,58 + 46,22 64,04 + 10,19 27,91 + 6,57 

2015 143,26 + 42,89 166,79 + 43,91 64,69 + 10,34 28,33 + 7,26 

2016 154,66 + 51,92 187,99 + 59,40 68,52 + 11,02 30,19 + 7,57 

2017 148,53 + 40,75 192,10 + 57,61     65,93 + 10,81***      29,49 + 6,86 *** 

2018 141,59 + 48,92 
  176,75 + 61,77 

*** 
- - 

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do DATASUS. *** p < 0,001. 
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Dados dos Poluentes Atmosféricos 

 

A localização geográfica das estações de monitoramento é de extrema importância para 

uma melhor compreensão e análise dos dados obtidos. Pode-se notar, pela Figura 1, uma 

concentração das estações na região central do MSP e a presença de estações distribuídas 

nas zonas periféricas do município. 

 

 

Figura 1 – Mapa das estações de monitoramento de poluentes utilizados no levantamento 

do estudo. Fonte: Elaborado pelos autores com base no Google Maps. 

 

Verificou-se que ao início do período de estudo, em 2010, a concentração média diária 

de MP10 foi de 35,75 ± 18,14 μg/m3, e ao final do período esse valor foi de 30,04 ± 15,69 

μg/m3, representando uma redução de aproximadamente 16,0%. Os valores máximos 

diários também seguiram essa tendência de redução, foram de 114,00 μg/m3, em 2010, 

para 85,80 μg/m3 em 2018. Pela Figura 2, pode-se observar as séries temporais dos 

poluentes estudados, e pela linha de tendência ajustada da série, obteve-se uma 

suavização das variações diárias, ou seja, reduzindo o ruído gerado pelos outliers. 

Também pela mesma figura pode-se ver uma suave tendência de redução na concentração 

de NO2 atmosférico e uma redução mais acentuada para o parâmetro SO2.  

De acordo com os Padrões Estaduais de Qualidade do Ar, estabelecidos pelo Decreto 

Estadual nº 59113 de 23/04/2013 (26), nota-se pela Tabela 3 que o MSP está próximo de 

se adequar à classificação MI3 nos padrões do MP10 atmosférico (MAA ≤ 30 μg/m3), 

visto que para os anos de 2015 a 2018, obtivemos valores muito próximos ou até mesmo 

inferiores ao padrão determinado. Em relação aos outros poluentes, o SO2 apresentou 

valores adequados ao padrão final (PF) para ambos valores diários e média anual (MAA 

≤ 20 μg/m3), já o NO2 apresentou um quadro de não atendimento aos padrões 

estabelecidos, não acatando aos valores de MAA, enquanto o O3 não pôde ser avaliado 

pela falta de parâmetros diários ou anuais. 
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Tabela 3 – Análise descritiva dos poluentes atmosféricos para o município de São Paulo 

(média das concentrações diárias ± desvio padrão) por ano e valores dos parâmetros MI3 

e PF dos Padrões Estaduais de Qualidade do Ar. Período analisado: 2010 a 2018 

ANO 

Concentração de 

MP10 (MAA ± DP) 

(μg/m
3
) 

Concentração de 

O3 (MAA ± DP) 

(μg/m
3
) 

Concentração de 

NO2 (MAA ± DP) 

(μg/m
3
) 

Concentração de 

SO2 (MAA ± DP) 

(μg/m
3
) 

2010 35,75 ± 18,14 62,73 ± 28,80 82,08 ± 35,71 6,52 ± 2,96 

2011 36,73 ± 16,15 66,01 ± 30,43 76,09 ± 31,45 6,25 ± 2,39 

2012 35,64 ± 14,51 70,30 ± 31,41 75,49 ± 28,80 4,52 ± 2,43 

2013 34,06 ± 15,25 56,62 ± 27,44 64,82 ± 25,17 3,97 ± 1,89 

2014 34,12 ± 15,75 69,41 ± 34,20 72,37 ± 28,87 3,94 ± 1,97 

2015 30,06 ± 12,75 66,13 ± 32,29 67,42 ± 26,48 2,93 ± 1,73 

2016 28,94 ± 13,08 62,73 ± 29,39 63,41 ± 24,90 2,41 ± 1,66 

2017 29,10 ± 14,20 61,61 ± 29,05 70,03 ± 26,11 2,58 ± 1,26 

2018 30,04 *** ± 15,69 62,65 ± 24,80 69,58*** ± 28,00 2,14*** ± 1,25 

Padrão 
MI3 

30 (MAA) 120 (8h) 45 (MAA) 20 (MAA) 

Padrão PF  20 (MAA) 100 (8h) 40 (MAA) - 

*** p < 0,001. 

 

 
Figura 2 – Séries temporais das concentrações diárias dos poluentes analisados durante 

o período de 2010 a 2019 para o município de São Paulo (médias diárias). Linha de 

tendência (vermelha) ajustada por média móvel com período de 30 dias. 

 

Medidas limitadoras de emissão de poluentes atmosféricos e melhorias dos 

combustíveis, tanto por avanços tecnológicos quanto por iniciativas e políticas públicas, 

como o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 
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(PROCONVE) foram efetivas para o controle da emissão de poluentes por veículos 

automotivos. O PROCONVE está vigente desde 1986 e possui diversas fases 

relacionadas, tendo como alvo os veículos automotores leves e pesados (28). Ao longo 

do período analisado (2010 – 2018) duas fases do programa foram totalmente implantadas 

(L-5 e L-6), enquanto a fase L-7, está em fase de adaptação para que seus requisitos sejam 

atendidos até 2022 (28, 29). Em complemento ao PROCONVE, em 2002, entrou em vigor 

o Programa de Controle da Poluição do Ar por Motociclos e Veículos Similares 

(PROMOT), tal programa visa controlar as emissões da categoria de motociclos e 

similares, veículos amplamente utilizados no segmento de prestação de serviços em áreas 

urbanas. O PROMOT também é segmentado, em fases denominadas de “M”. Ao todo, 

desde o início do programa, 4 fases foram aprovadas e implementadas (M-1 a M-4) e uma 

quinta fase foi aprovada em 2019, com previsão de implantação inicial para 2023 (30, 

31). Essas ações auxiliaram no controle da emissão de poluentes atmosféricos pela 

queima de combustíveis utilizados em veículos automotores leves, pesados e motociclos. 

Desse modo, apesar do crescimento da frota veicular no MSP, como visto na Figura 3, 

essas medidas foram um importante contrapeso no balanço da emissão dos poluentes, em 

especial do MP10 atmosférico, propiciando um quadro com tendência de redução da 

concentração atmosférica de MP10 no MSP (figura 2).  Na tabela 4 é possível verificar 

que a população do MSP cresceu cerca de 3,6% entre 2010 a 2018 enquanto a frota 

veicular cresceu mais de 24%, para o mesmo período. Notadamente, os níveis dos 

poluentes atmosféricos MP10, SO2 e NO2, sofreram um decréscimo nesse período, com 

exceção do O3, poluente de origem secundária, que necessita de radiação ultravioleta para 

ser formado. Pode-se notar, também, uma branda redução na taxa de motorização da 

população ao longo do período analisado, sendo um importante fator de estudo devido a 

sua relação com diversos fatores, incluindo a poluição do ar. A elevada taxa revela uma 

deficiência em termos de políticas públicas que favoreçam o transporte público em 

detrimento ao individual. 

Ainda há muito o que ser melhorado, mas é possível detectar que políticas públicas, de 

longo prazo, nessa área, possuem resultados atrelados à melhoria dos índices de poluentes 

urbanos. 
 

Tabela 4 – Valores absolutos de população e frota veicular e taxa de motorização para o 

município de São Paulo (MSP), entre os anos de 2010 a 2018 

ANO POPULAÇÃO 
FROTA 

VEICULAR 

TAXA DE MOTORIZAÇÃO DA 

POPULAÇÃO (HAB/VEÍCULOS) 

2010 11.253.503 4.617.635 2,437 

2011 11.303.626 4.739.236 2,385 

2012 11.353.750 4.839.921 2,346 

2013 11.403.873 4.971.813 2,294 

2014 11.453.996 5.160.727 2,219 

2015 11.504.120 5.318.961 2,163 

2016 11.554.243 5.442.775 2,123 

2017 11.604.366 5.582.546 2,079 

2018 11.654.490 5.729.252 2,034 

Fonte: PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2018 (20); DENATRAN, 2018 (21). 

 

Análise de Correlação  

 

Conforme a Tabela 5, os dados de óbitos cardiovasculares apresentam um grau de 

interdependência fraco com os poluentes MP10 (rpearson = 0,224), NO2 (rpearson = 0,180) e 

os parâmetros meteorológicos precipitação (rpearson = -0,103) e temperatura média (rpearson 
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= -0,256), sendo que a temperatura mínima foi o único parâmetro analisado que 

apresentou uma interdependência negativa e de grau moderado (rpearson = -0,318). Um 

perfil muito semelhante pode ser notado nas correlações para os óbitos respiratórios, onde 

o MP10 e o NO2 apresentaram uma pequena interdependência linear com esse desfecho, 

representado pelos coeficientes 0,218 e 0,141, respectivamente. Ainda nesse desfecho, 

percebe-se uma dependência linear fraca e negativa com os parâmetros de temperatura. 

Em relação aos dados de morbidade cardiovascular, apenas o NO2 apresentou um grau 

de correlação significativo com esse desfecho (rpearson = 0,116), todos os outros parâmetros 

podem ser considerados estatisticamente insignificantes quando correlacionados a esse 

desfecho em saúde (|rpearson| < 0,1).   

Os testes de Correlação para internações por causas respiratórias apresentaram um grau 

de interdependência linear fraco com todos os parâmetros independentes analisados. No 

caso dos pares com as variáveis meteorológicas, as correlações foram de caráter negativo, 

assim como a análise conjunta com o O3.  

 

Tabela 5 – Análise do grau de Correlação entre desfechos em saúde e o parâmetros 

atmosféricos/meteorológicos. Período de análise: Óbitos (2010 – 2017); Internações 

(2010 – 2018) 
 Correlações de Pearson 

Desfechos em 

Saúde 
MP10 O3 NO2 SO2  

TEMPERATURA 

MÍNIMA 

TEMPERATURA 

MÉDIA 
PRECIPITAÇÃO 

Óbitos 

Cardiovasculares 
0,224** -0,086** 0,180** 0,079** -0,318** -0,256** -0,103** 

Óbitos 

Respiratórios 
0,218** -0,051** 0,141** -0,012 -0,192** -0,154** -0,089** 

Internações 

Cardiovasculares 
0,078** -0,029 0,116** 0,057** -0,070** -0,037* -0,012 

Internações 

Respiratórias 
0,235** -0,168** 0,239** 0,248** -0,122** -0,115** -0,111** 

*p < 0,05; ** p < 0,01.    

 

Em paralelo a diversos estudos já publicados pela comunidade científica, vemos que os 

resultados obtidos no estudo corroboram outros estudos da literatura internacional e 

nacional. Assim como observado no estudo de Costa et al. (33), também na capital 

paulista, constatou-se associações positivas entre MP10, NO2 e CO e a mortalidade 

respiratória de idosos no MSP. Já Ribeiro et al. (34), identificaram uma relação entre 

casos de internação hospitalar por câncer do aparelho respiratório e o fato de residir em 

regiões com grande tráfego veicular. Ademais, outros estudos corroboram a relação entre 

o MP10 e os casos de óbitos por doenças cardiorrespiratórias, como visto por Abe et al. 

(25), Pinheiro et al. (35) e Nascimento et al. (36). Já estudando os efeitos do NO2 na 

saúde, Ribeiro et al. (37) identificaram uma associação entre esse poluente e internações 

por doenças do trato respiratório. 

Situações semelhantes também são encontradas em outras metrópoles, por exemplo, em 

Hong Kong, na China, verificou-se um aumento nos casos de óbitos cardiorrespiratórios 

relacionados ao aumento das concentrações de MP2,5 e MP10 (38). Nesse mesmo país, 

Zheng et al. (39), também observaram associação positiva entre casos de morbidade 

respiratória e os poluentes MP10, SO2 e NO2. Na Alemanha, um estudo de corte verificou 

uma forte associação entre poluentes do ar e desfechos como doenças respiratórias e 

mortalidade por câncer de pulmão (40). Semelhantemente, uma revisão americana 
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verificou que a exposição de longo prazo ao NO2, está associada a um maior risco de 

mortalidade cardiovascular e respiratória (41).  

Em relação ao O3, alguns estudos mostram fraca associação com desfechos na 

mortalidade por todas as causas (42) e concluem que a maioria das evidências associaram 

o O3 para efeitos de curto prazo, especialmente nos sistemas respiratório e cardiovascular. 

As evidências relacionadas aos efeitos de longo prazo são menos conclusivas (43). No 

presente estudo, foram detectadas correlações entre o O3 e os desfechos em saúde com 

óbitos cardiovasculares e respiratórios e internações respiratórias de forma fraca e 

negativa, porém, nesse estudo foi realizada a análise de longo prazo desse poluente. 

Não foram constatadas associações de SO2 com os desfechos de saúde analisados. Isso 

muito provavelmente se deve ao fato de as associações deste poluente com indicadores 

de morbi-mortalidade serem encontradas com níveis de concentração elevados de SO2, o 

que não foi constatado em São Paulo, onde a média de concentração no período analisado 

variou de 6,52 a 2,14 μg/m3. Para se ter uma referência comparativa, no estudo de Wu et. 

al. (44) a média de SO2 foi de 122,08 μg/m3causando 884 óbitos e 27.854 casos (44).  

Conhecendo-se os efeitos deletérios causados pelos poluentes atmosféricos, uma 

possível medida que auxiliaria na melhora da qualidade do ar no MSP seria o incentivo à 

compra de carros elétricos, por exemplo, investindo em pontos públicos de recarga 

(eletropostos) e no desenvolvimento de tecnologias nacionais para baratear os custos 

desses veículos. O primeiro semestre de 2020 representou um aumento de 221% nas 

vendas de carros elétricos no Brasil, em comparação com o mesmo período de 2019 (45), 

e a Associação Brasileira do Veículo Elétrico (ABVE) prevê um aumento de 300 a 500% 

nas vendas dos próximos 5 anos, no entanto isso representa apenas uma parcela irrisória 

do mercado de automóveis (cerca de 1%).  

Estudos que correlacionam os efeitos na saúde e os custos econômicos gerados pelos 

poluentes atmosféricos são menos frequentes apesar de fornecerem um subsídio eficiente 

para políticas públicas (44-47). No Brasil, sobre os veículos importados dessa categoria 

cobram-se 35% de Imposto de Importação, 25% de IPI, 12% de ICMS e 9,25% de PIS/ 

Cofins, tornando esses veículos inacessíveis à grande parcela da população. A Medida 

Provisória n° 843 (Projeto Rota 2030), de 2018 é uma tentativa de incentivar o 

desenvolvimento de novas tecnologias e inovações voltadas a eficiência energética, no 

entanto, o foco principal do Projeto não é o incentivo para o uso do carro elétrico ou 

híbrido, se mostrando obsoleto do ponto de vista mundial (48-50). Outra iniciativa 

privada foi tomada por montadoras de veículos, pela instalação do primeiro corredor de 

eletropostos ligando São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória, Florianópolis e Curitiba. No 

entanto Zaneti (51), afirma que o sucesso dos carros elétricos em países desenvolvidos 

está diretamente relacionado aos investimentos públicos realizados na mobilidade e 

energia. Os automóveis elétricos e híbridos comprovadamente podem reduzir a emissão 

de poluentes atmosféricos (50-53), além disso alguns estudos já esboçam planos de 

instalação de eletropostos em munícipios (55-56), porém, incentivos fiscais também 

refletem uma grande importância na popularização dessa categoria de veículo. Além 

dessa iniciativa, há também a necessidade de vários outros incentivos de melhoria da 

mobilidade urbana, por exemplo, maior incentivo à expansão e melhoria de meios de 

transporte coletivo, como o transporte sobre trilhos (trem e metrô) e ônibus. Adiciona-se 

a importância do transporte ativo, contribuindo para a diminuição da emissão de 

poluentes e também promovendo a atividade física na população (57).  

Como limitação desse estudo, considera-se a limitação de se pesquisar dados públicos 

secundários, uma vez que, para os dados em saúde, temos a subnotificação e a falta de 

integração dos prontuários eletrônicos dos pacientes em um único Sistema de Informação. 

Para os dados meteorológicos e de poluentes, temos como fator limitante principal a falta 
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de dados em alguns períodos e a utilização da média entre estações de monitoramento 

como valor representativo da concentração de poluentes e de parâmetros meteorológicos 

do município.  

 

4. Conclusão 

 

Nesse artigo, indicamos a diminuição dos níveis dos poluentes atmosféricos MP10, SO2 

e NO2, no período estudado, com exceção do O3, poluente de origem secundária. Apesar 

do aumento da frota de automóveis do município de São Paulo, consideramos que a 

melhoria dos motores e combustíveis está relacionada ao decréscimo da concentração dos 

poluentes, mostrando a importância da manutenção de políticas públicas de longo prazo, 

na temática do controle das emissões de poluentes, como ocorre com o PROCONVE e o 

PROMOT.  

 Muitos estudos foram realizados nas últimas décadas fornecendo subsídios para a 

melhor tomada de decisão dos gestores, visando a redução dos efeitos nocivos dos 

poluentes atmosféricos na saúde. No entanto, as medidas e políticas que regulamentam e 

limitam a emissão desses poluentes ainda são obsoletas em comparação aos padrões 

instituídos em países desenvolvidos.  

Adicionalmente, a partir dos resultados obtidos nesse estudo, contribuiu-se na 

atualização sobre os efeitos deletérios dos poluentes atmosféricos na saúde 

cardiorrespiratória. O NO2 e o MP10 foram os poluentes que se mostraram mais 

significantes em todos os desfechos em saúde estudados nessa pesquisa, reforçando a 

necessidade de políticas e ações que visem o controle e a diminuição desses poluentes 

atmosféricos em grandes centros urbanos. 
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